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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE

PORTARIA No- 317, DE 22 DE MAIO DE 2013

A Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, Desa. Maria Aparecida Santos Gama da
Silva, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, XXXIV, do Regimento Interno e
considerando o disposto nos artigos 54, III e parágrafo único c/c 55, I, "a", § 1º e § 2º da Lei
Complementar 101 - LRF, de 4/5/00, publicada no D.O.U., Seção 1, de 5/5/00 e o teor da Portaria 637,
de 18/10/12, da Secretaria do Tesouro Nacional, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao período de maio de 2012 a
abril de 2013, constante do anexo desta portaria.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Desa. MARIA APARECIDA SANTOS GAMA DA SILVA

ANEXO

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL DE 2013
RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" ) R$ Milhares

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 meses)

LIQUIDADAS
(a)

INSCRITAS EM RESTOS
A PAGAR NÃO PRO-

CESSADOS
(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 66.563
Pessoal Ativo 58.360
Pessoal Inativo e Pensionistas 8.204
Outras despesas de pessoal decorrentes de Contratos de
Terceirização (§ 1º do art.18 da LRF)
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II) 22.293
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
Decorrentes de Decisão Judicial
Despesas de Exercícios Anteriores 14.300
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 7.993
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I- II) 44.270
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 44.270

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)¹ 676.175.602
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL
(VI) = (IV/V) * 100

0,006547

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III do art. 20 da LRF)
0,014168

95.801

LIMITE PRUDENCIAL(parágrafo único do art. 22 da LRF)
0,013459

91.006

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)
0,012751

86.221

Fonte: SIAFI, Unidade Responsável: COFIN/SAO/TRE-SE, Data de emissão: 22 /mai/2013,
hora da

emissão: 08h e 10m.
¹Valores referente à Portaria STN nº 268, de 14/05/2013.
Notas
1) Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No en-

cerramento
do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em Restos a Pagar Não Processados são

também conside-
radas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão se-

gregadas em:
a)Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega de material ou serviço,

nos
termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
b)Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não Processados,

considera-
das as liquidadas no encerramento do exercício, por força do inciso II do art. 35 da Lei

4.320/64.
2) No período de maio a dezembro de 2012, as despesas com auxílios natalidade e funeral não

foram consideradas, conforme recomendação
do Acórdão nº 894/2012 - TCU - Plenário, de 18 de abril de 2012 e Ofício Circular Conjunto

nº 16/SEAFI/SOF/MP-SUCON/STN-MF,
de 2 de julho de 2012.
3) A despesa com pessoal foi apurada por Unidade Orçamentária - UO, exceto para a ação

orçamentária Pleitos Eleitorais, cujos os
valores foram apurados por Unidade Gestora - UG, conforme determina o item 9.3 do Acórdão

nº 1.093/TCU - Plenário, de 8 de maio de 2013

WILLAMS DE LUCENA ALVES
Secretário de Administração e Orçamento

ADAIL VILELA DE ALMEIDA
Coordenador de Controle Interno e Auditoria

TADEU MATOS HENRIQUES NASCIMENTO
Diretor-Geral

Desa. MARIA APARECIDA SANTOS GAMA DA SILVA
Presidente do Tribunal

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais
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CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

RESOLUÇÃO Nº 573, DE 22 DE MAIO DE 2013

Dispõe sobre as atribuições do farmacêu-
tico no exercício da saúde estética e da
responsabilidade técnica por estabelecimen-
tos que executam atividades afins.

O Conselho Federal de Farmácia (CFF), no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e

considerando que o CFF, no âmbito de sua área específica de
atuação e como Conselho de Profissão Regulamentada, exerce ati-
vidade típica de Estado, nos termos dos artigos 5º, inciso XIII; 21,
inciso XXIV e 22, inciso XVI, todos da Constituição Federal;

considerando que a saúde é direito de todos e dever do
Estado e que as ações e serviços de saúde são de relevância pública,
nos termos dos artigos 196 e 197 da Constituição da República
Federativa do Brasil, cabendo ao Poder Público a sua fiscalização;

considerando que é atribuição do CFF expedir resoluções
para eficiência da Lei Federal nº 3.820/60 e, ainda, compete-lhe o
múnus de definir ou modificar a competência dos farmacêuticos em
seu âmbito, de acordo com o artigo 6º, alíneas "g" e "m", da norma
assinalada;

considerando, ainda, a outorga legal ao CFF de zelar pela
saúde pública, promovendo ações de assistência farmacêutica em to-
dos os níveis de atenção à saúde, de acordo com a alínea "p", do
artigo 6º, da Lei Federal nº 3.820/60, com as alterações da Lei
Federal nº 9.120/95;

considerando a Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Proteção
e Defesa do Consumidor), que estabelece que a proteção da saúde e
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento
de serviços e um dos direitos básicos do consumidor;

considerando que as empresas e estabelecimentos que ex-
plorem serviços para os quais é necessária a atividade de profissional
farmacêutico, deverão provar perante os Conselhos Federal e Re-
gionais de Farmácia, que essas atividades são exercidas por pro-
fissionais habilitados e registrados, conforme disposto no artigo 24 de
Lei nº 3.820/60;

considerando os termos do decreto nº. 20.931, de 11 de
janeiro de 1932, que regula e fiscaliza o exercício da medicina,
odontologia, da medicina veterinária e das profissões de farmacêutico,
parteira e enfermeira, no Brasil, e estabelece penas;

considerando que procedimentos invasivos não-cirúrgicos na
área de estética são, também, de competência dos profissionais da
área da saúde, inclusive o farmacêutico;

considerando que os farmacêuticos atuam e desenvolvem de
maneira interdisciplinar e participativa em ações e serviços de saúde,
até mesmo as que tratam das disfunções metabólicas, dermatológicas
e fisiológicas e que são soluções alternativas aos interesses da po-
pulação;

considerando que a Organização Mundial da Saúde (OMS)
conceitua saúde como um estado de completo bem-estar físico, men-
tal e social e não somente a ausência de doença ou enfermidade;

considerando a infraestrutura mínima dos serviços de saúde,
bem como os recursos materiais e instrumentais exigidos para esta
atividade que é correlata com o profissional farmacêutico e, visando
a prestação de assistência com dignidade que estão disciplinadas em
normativas próprias, quer na esfera federal, estadual ou municipal e
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), RESOLVE:

Art. 1º - Reconhecer a saúde estética como área de atuação
do farmacêutico.

Parágrafo único - Na área de saúde estética, o farmacêutico
poderá ser o responsável técnico por estabelecimentos nos quais se
utilizam técnicas de natureza estética e recursos terapêuticos para fins
estéticos, desde que não haja a prática de intervenções de cirurgia
plástica, devendo estar regularmente inscrito no Conselho Regional
de Farmácia de sua jurisdição.

Art. 2º - Constituem técnicas de natureza estética e recursos
terapêuticos utilizados pelo farmacêutico em estabelecimentos de saú-
de estética:

I - avaliação, definição dos procedimentos e estratégias,
acompanhamento e evolução estética;

II - cosmetoterapia;
III - eletroterapia;
IV - iontoforese;
V - laserterapia;
VI - luz intensa pulsada;
VII - peelings químicos e mecânicos;
VIII - radiofrequência estética;
IX - sonoforese (ultrassom estético).
Parágrafo único - O farmacêutico deve certificar-se de que o

estabelecimento pelo qual assumirá a responsabilidade técnica en-
contra-se legalmente constituído e autorizado para o desempenho de
suas atividades, especialmente junto ao Sistema Nacional de Vigi-
lância Sanitária (SNVS).

Art. 3º - Caberá ao farmacêutico, quando no exercício da
responsabilidade técnica em estabelecimentos de saúde estética:

I - atuar em consonância com o Código de Ética da Profissão
Farmacêutica;

II - apresentar aos órgãos competentes a documentação ne-
cessária à regularização da empresa, quanto à licença e autorização de
funcionamento;

III - ter conhecimento atualizado das normas sanitárias vi-
gentes que regem o funcionamento dos estabelecimentos de saúde
estética;

IV - estar capacitado técnica, científica e profissionalmente
para utilizar-se das técnicas de natureza estética e dos recursos te-
rapêuticos especificadas no âmbito desta resolução;

V - elaborar Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) re-
lativos às técnicas de natureza estética e recursos terapêuticos de-
senvolvidos, visando garantir a qualidade dos serviços prestados, bem
como proteger e preservar a segurança dos profissionais e dos usuá-
rios;

VI - responsabilizar-se pela elaboração do plano de geren-
ciamento de resíduos de serviços de saúde, de forma a atender aos
requisitos ambientais e de saúde coletiva;

VII - manter atualizados os registros de calibração dos equi-
pamentos utilizados nas técnicas de natureza estética e recursos te-
rapêuticos;

VIII - garantir que sejam usados equipamentos de proteção
individual durante a utilização das técnicas de natureza estética e
recursos terapêuticos, em conformidade com as normas de biosse-
gurança vigentes;

IX - cumprir com suas obrigações perante o estabelecimento
em que atua, informando ou notificando o Conselho Regional de
Farmácia e o SNVS sobre os fatos relevantes e irregularidades que
tomar conhecimento.

Art. 4º - Consideram-se para os fins desta resolução as de-
finições de termos (glossário) contidas no Anexo.

Art. 5º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

ANEXO
DEFINIÇÕES DE TERMOS (GLOSSÁRIO)
1 - Cosmetoterapia - Consiste na aplicação externa e su-

perficial de produtos denominados genericamente de cosméticos com
finalidade terapêutica e de embelezamento.

2 - Eletroterapia - Consiste no uso de correntes elétricas
dentro da terapêutica. Os aparelhos de eletroterapia utilizam uma
intensidade de corrente muito baixa, são miliamperes e microamperes.
Os eletrodos são aplicados diretamente sobre a pele e o organismo
será o condutor. Na eletroterapia temos que considerar parâmetros
como: resistência, intensidade, voltagem, potência e condutividade.

3 - Iontoforese - É a introdução de radicais químicos nos
tecidos, através de um campo elétrico, produzido por uma corrente
unidirecional. Durante essa introdução ocorrerá repulsão e atração
iônica, de acordo com a polaridade de cada eletrodo e assim sua
interação com a membrana biológica.

4 - Laserterapia - Técnica não ablativa utilizada para epi-
lação, discromias, envelhecimento cutâneo, flacidez tegumentar e le-
sões vasculares.

5 - Luz intensa pulsada - É considerada uma fonte de luz
não-laser gerada por lâmpadas, resultando na emissão de calor e
radiação luminosa, sendo, portanto, classificada como recurso fo-
totermoterapêutico.

6 - Peeling químicos e mecânicos - São procedimentos de
estética capaz de promover a renovação celular, de forma progressiva,
estimulando a regeneração natural dos tecidos.

7 - Radiofrequência estética - É um tipo de radiação ele-
tromagnética que em frequências mais elevadas gera calor nos tecidos
biológicos. A técnica é considerada não ablativa, induzindo a pro-
dução de colágeno sem ruptura da pele.
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8 - Saúde estética - Área da saúde voltada à promoção,
proteção, manutenção e recuperação estética do indivíduo, de forma a
selecionar e aplicar procedimentos e recursos estéticos, utilizando-se
para isto produtos cosméticos, técnicas e equipamentos específicos,
de acordo com as características e necessidades do cliente.

9 - Sonoforese (ultrassom estético) - É o uso do ultrassom
para aumentar a absorção cutânea de fármacos aplicados topicamente.
A sonoforese aumenta exponencialmente a absorção tópica de subs-
tâncias através da epiderme, derme e anexos cutâneos.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 574, DE 22 DE MAIO DE 2013

Define, regulamenta e estabelece atribui-
ções e competências do farmacêutico na
dispensação e aplicação de vacinas, em far-
mácias e drogarias.

O Conselho Federal de Farmácia (CFF) no uso de suas
atribuições legais e regimentais e no exercício das competências pre-
vistas na Lei Federal 3.820, de 11 de novembro de 1.960, e

considerando as alíneas "g", "l", "m" e "p" do artigo 6º da
Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1.960, que atribui ao CFF a
competência para através de resolução ampliar, definir e modificar
atribuições e competências dos farmacêuticos;

considerando, ainda a outorga legal ao CFF de zelar pela
saúde pública, promovendo ações que implementem a assistência
farmacêutica em todos os níveis de atenção à saúde, conforme alínea
"p", do artigo 6.º, da Lei Federal n.º 3.820, de 11 de novembro de
1.960, com as alterações da Lei Federal nº 9.120, de 26 de outubro de
1995;

considerando a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de
1973, que estabelece em seu artigo 4º, inciso II, que medicamento é
o produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com fi-
nalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnósticos;

considerando a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de
1973, que estabelece em seu artigo 4º, inciso X que farmácia é
estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais,
de comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e cor-
relatos, compreendendo o de dispensação e o de atendimento pri-
vativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de
assistência médica;

considerando a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de
1973, que estabelece em seu artigo 4º, inciso XI que drogaria é o
estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos,
insumos farmacêuticos e correlatos em suas embalagens origi-
nais;considerando a Lei Federal nº 5.991, de 17 de dezembro de
1973, que estabelece em seu artigo 18 que é facultado à farmácia ou
drogaria manter serviço de atendimento ao público para aplicação de
injeções a cargo de técnico habilitado, observada a prescrição mé-
dica;

considerando o Decreto nº 85.878, de 07 de abril de 1981,
que estabelece normas para a execução da Lei 3.820/60, dispondo
sobre o exercício da profissão do farmacêutico;

considerando a Resolução do Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE)/Câmara de Educação Superior (CES) nº 2, de 19 de
fevereiro de 2002, que Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do
Curso de Graduação em Farmácia, estabelecendo que a formação do
farmacêutico tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos
requeridos, com destaque à atenção à saúde, devendo estar aptos para
desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação da
saúde tanto em nível individual quanto coletivo;

considerando a Resolução do CFF nº 357, de 20 de abril de
2004, que aprova o regulamento técnico das Boas Práticas de Far-
mácia e que considera em seu Anexo 1, Capítulo VIII, Seção 1, artigo
78, que é atribuição do farmacêutico, na farmácia e drogaria, a pres-
tação do serviço de aplicação de injetáveis desde que o estabele-
cimento possua local devidamente aparelhado, em condições técnicas
higiênicas e sanitárias nos termos estabelecidos pelo órgão compe-
tente da Secretaria de Saúde;

considerando a Resolução CFF nº 417, de 29 de setembro de
2.004, retificada em 06 de maio de 2.005, que aprova o Código de
Ética da Profissão Farmacêutica e que em seu Preâmbulo, considera
que o Farmacêutico é um profissional da saúde, cumprindo-lhe exe-
cutar todas as atividades inerentes ao âmbito profissional farmacêu-
tico, de modo a contribuir para a salvaguarda da saúde pública e,
ainda, todas as ações de educação dirigidas à comunidade na pro-
moção da saúde;

considerando a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) nº 315, de 26 de
outubro de 2005, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Re-
gistro, Alterações Pós-Registro e Revalidação de Registro dos Pro-
dutos Biológicos Terminados, e que estabelece em seu Anexo, que os
medicamentos biológicos considerados no Regulamento são: vacinas;
soros hiperimunes; hemoderivados; biomedicamentos; medicamentos
obtidos a partir de fluidos biológicos ou de tecidos de origem animal;
medicamentos obtidos por procedimentos biotecnológicos; anticorpos
monoclonais; medicamentos contendo microorganismos vivos, ate-
nuados ou mortos; probióticos e alérgenos;

considerando a Resolução RDC da Anvisa nº 44, de 17 de
agosto de 2009, que dispõe sobre os o cumprimento das Boas Práticas
Farmacêuticas em farmácias e drogarias e que estabelece em seu
artigo 61 que além da dispensação, poderá ser permitida às farmácias
e drogarias a prestação de serviços farmacêuticos, conforme requi-
sitos e condições estabelecidos na Resolução, e que são considerados
serviços farmacêuticos passíveis de serem prestados em farmácias ou
drogarias a atenção farmacêutica e a perfuração de lóbulo auricular
para colocação de brincos; definindo, ainda, que a prestação de ser-

viço de atenção farmacêutica compreende a atenção farmacêutica
domiciliar, a aferição de parâmetros fisiológicos e bioquímicos e a
administração de medicamentos;

considerando a Resolução RDC da Anvisa nº 44 , de 17 de
agosto de 2009, que dispõe sobre o cumprimento das Boas Práticas
Farmacêuticas em farmácias e drogarias e que estabelece em seu
artigo 92 que as farmácias e drogarias podem participar de campanhas
e programas de promoção da saúde e educação sanitária promovidos
pelo Poder Público, resolve:

Art. 1º - Para efeitos desta Resolução, são adotados os se-
guintes conceitos:

I - medicamento biológico - medicamento que contém mo-
lécula com atividade biológica conhecida, que tenha passado por
todas as etapas de fabricação (formulação, envase, liofilização, ro-
tulagem, embalagem, armazenamento, controle de qualidade e libe-
ração do lote de produto biológico para uso);

II - produto biológico terminado - produto farmacêutico, de
origem biológica, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade
profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico "in vivo";

III - vacinas - produtos biológicos que contêm uma ou mais
substâncias antigênicas que, quando inoculados, são capazes de in-
duzir imunidade específica ativa e proteger contra a doença causada
pelo agente infeccioso que originou o antígeno.

Art. 2º - É atribuição do farmacêutico, na farmácia e dro-
garia, a dispensação de vacinas e a prestação do serviço de aplicação
desses medicamentos.

Art. 3º - A responsabilidade técnica do farmacêutico para a
aplicação de vacinas, diante das autoridades sanitárias e profissionais,
caracteriza-se pela utilização de conhecimentos técnicos e assistência
técnica, total autonomia técnico-científica, além de conduta com-
patível com os padrões éticos que norteiam a profissão farmacêu-
tica.

Art. 4º - O farmacêutico deverá elaborar Procedimentos Ope-
racionais Padrões (POPs) relacionados à aplicação de vacinas.

Art. 5º - O farmacêutico notificará ao serviço de farma-
covigilância da vigilância sanitária em face da não conformidade da
qualidade da vacina.

Art. 6º - Após a aplicação da vacina, o farmacêutico deverá
fornecer ao paciente/usuário uma Declaração de Serviço Farmacêu-
tico e efetuar a devida anotação na Carteira de Vacinação.

§ 1º - A Declaração de Serviço Farmacêutico deve conter a
identificação do estabelecimento, nome, endereço, telefone e CNPJ,
além da identificação do paciente/usuário ou de seu responsável legal,
quando for o caso.

§ 2º - A Declaração de Serviço Farmacêutico de que trata o
§1º deve conter, ainda, no mínimo, as seguintes informações:

a) nome da vacina;
b) informações complementares tais como número de lote e

validade da vacina administrada;
c) orientação farmacêutica fornecida ao paciente/usuário;
d) data, assinatura e carimbo, com inscrição no Conselho

Regional de Farmácia (CRF) do farmacêutico, responsável pelo ser-
viço prestado.

§ 3º - A Declaração de Serviço Farmacêutico deverá ser
emitida em duas vias, sendo a primeira entregue ao paciente/usuário
e, a segunda, arquivada no estabelecimento.

Art. 7º - Os casos omissos na presente resolução e as ques-
tões de âmbito profissional relacionadas serão resolvidos pelo Ple-
nário do Conselho Federal de Farmácia.

Art. 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO Nº 575, DE 23 DE MAIO DE 2013

Revoga a Resolução/CFF nº 548/11 e dá
outras providências.

O Conselho Federal de Farmácia, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei Federal n° 3.820, de 11 de novembro de
1960;

Considerando a aprovação do Regimento Interno, pela Re-
solução/CFF n° 483/2008 (DOU de 12.08.2008, Seção 1, p. 91);

Considerando a aprovação da estrutura administrativa e de
pessoal do Conselho Federal de Farmácia, pela Resolução/CFF n°
484/2008 (DOU de 21.08.2008, Seção 1, pp. 95/105), com as mo-
dificações da Resolução Administrativa nº 548, de 25 de agosto de
2011 (DOU de 26.08.2011, Seção 1, p. 236), ora sob revisão pela
Administração, resolve:

Art. 1º - Revoga-se a Resolução/CFF n° 548/2011, publicada
no Diário Oficial da União de 25 de agosto de 2011, Seção 1, página
236, e as demais disposições em contrário.

Art. 2º - Fica mantido o regime de trabalho nos quadros do
Conselho Federal de Farmácia de 8 (oito) horas ininterruptas com
intervalo de 1 (uma) ou 2 (duas) horas para o almoço, sendo facultado
o banco de horas, compensação ou jornada diferenciada, mediante
autorização prévia do Presidente.

Art. 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUÇÃO No- 2.017, DE 22 DE MAIO DE 2013

Dispõe sobre a suspensão da Resolução
CRM/DF nº 348/13, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal, de 15 de maio
de 2013, Seção III, p. 53-57 e a proibição
de o CRM/DF editar novos normativos
acerca das eleições de conselheiros regio-
nais - Gestão 2013/2018.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das
atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957,
alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, regu-
lamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e Decreto
n° 6.821, de 14 de abril de 2009, e

CONSIDERANDO que compete ao CFM expedir as ins-
truções necessárias ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais
de Medicina, nos termos da alínea "g" do artigo 5º da Lei nº
3.268/57;

CONSIDERANDO que compete ao CFM promover quais-
quer diligências ou verificações relativas ao funcionamento dos Con-
selhos de Medicina, nos estados, territórios e Distrito Federal, e
adotar, quando necessárias, providências convenientes para sua efi-
ciência e regularidade, inclusive a designação de diretoria provisória,
nos termos da alínea "e" do artigo 5o da Lei nº 3.268/57;

CONSIDERANDO que as normas do processo eleitoral re-
lativo aos Conselhos Regionais constarão de instruções baixadas pelo
Conselho Federal de Medicina, nos termos do art. 30 do Decreto nº
44.045/58;

CONSIDERANDO o movimento ético que envolve o Brasil
e que culminou com a edição da Lei da Ficha Limpa, referendada
pelo Supremo Tribunal Federal - STF;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº
1.993/12, que representa um avanço ético no procedimento de escolha
e eleição dos membros dos Conselhos de Medicina;

CONSIDERANDO que, nos casos de descumprimento das
orientações e normatizações determinadas pelo CFM, é legal a in-
tervenção direta no CRM, ex vi da parte final da alínea "e" do art. 5º
da Lei nº 3.268/57;

CONSIDERANDO a discrepância entre o conteúdo do Ofí-
cio nº 2.081/13-Gabin, que afirmou o encaminhamento de minuta de
resolução distrital (nº 348/13) supostamente alinhada com as de-
terminações do CFM no que tange às causas de inelegibilidade, e a
posterior publicação oficial deste mesmo normativo contendo dis-
positivos que repetiam as condições divergentes da Resolução CFM
nº 1.993/12, espelhando a já sustada Resolução CRM/DF nº
344/13;

CONSIDERANDO o princípio da segurança jurídica (Lei nº
9.784, art. 2º, caput), que repudia inconsistências e temeridades nos
diálogos institucionais, especialmente nas situações com desdobra-
mentos normativos;

CONSIDERANDO o deliberado, por unanimidade, pelo con-
selho pleno nacional, de acordo com o inciso II do art. 9º da Re-
solução CFM nº 1.998/12, que aprova o Regimento Interno do Con-
selho Federal de Medicina;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessão ple-
nária de 22 de maio de 2013, resolve:

Art. 1º Anular a Resolução CRM/DF nº 348/13, publicada
no Diário Oficial do Distrito Federal, de 15 de maio de 2013,
Seção III, p. 53-57, sustando seus efeitos de forma imediata.

Art. 2º Proibir o CRM/DF, terminantemente, de editar qual-
quer ato normativo referente às eleições de conselheiros regionais -
Gestão 2013/2018, sob as penas da lei.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO LUIZ D'AVILA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO Nº 524, DE 25 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sobre as formas de ingresso, as re-
munerações e os requisitos para ocupação
de empregos do Conselho Federal de Nu-
tricionistas (CFN) e dos Conselhos Regio-
nais de Nutricionistas (CRN) e dá outras
providências.

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das
atribuições conferidas pela Lei n° 6.583, de 20 de outubro de 1978,
pelo Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no Regimento
Interno aprovado pela Resolução CFN n° 320, de 2003, ouvidos os
Conselhos Regionais de Nutricionistas na 86ª Reunião Conjunta
CFN/CRN, de 19 de abril de 2013, em conformidade com a de-
liberação adotada na 251ª Reunião Plenária Ordinária do CFN, rea-
lizada no dia 17 de abril de 2013; Considerando a necessidade de
serem regulamentadas as formas de ingresso, de ocupação e de re-
muneração dos empregos do Conselho Federal de Nutricionistas
(CFN) e dos Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN); Con-
siderando a necessidade de harmonizar as condutas relativas ao ge-
renciamento de pessoal do Sistema CFN/CRN, resolve:
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